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SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ITAPOÃ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 11, DE 11 DE MARÇO DE 2020
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO ITAPOÃ DO DISTRITO FEDERAL, Interino, no uso de suas
atribuições regimentais que lhe confere o art. 42, XLVIII do Decreto Distrital n° 38.094/2017,
resolve:
Art. 1º Os diversos setores da Administração Regional do Itapoã e seus respectivos servidores deverão
tratar com prioridade as demandas apresentadas pelos cidadãos por intermédio do Sistema de Gestão
de Ouvidoria do Distrito Federal - SIGO/DF. § 1° A prioridade prevista no caput deste artigo obriga
a análise imediata de qualquer demanda relacionada ao SIGO/DF, visando consagrar a prioridade
prevista no Decreto n° 39.723/2019. § 2° As unidades desta Administração Regional devem se
organizar, administrativamente, pra atender o disposto nesta Ordem de Serviço e no Decreto n°
39.723/2019.
Art. 2° A prioridade prevista no art. 1° não exclui a necessidade de observância dos prazos previstos
na legislação de regência.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

VALDEMAR MEDEIROS

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4/2020
PROCESSO-SEI Nº:00040-00023649/2019-78
ICMS. 1. As operações com pão francês cru congelado e pão francês integral cru congelado, classificados na
NCM 1901.20.00, estão no regime de substituição tributária e não gozam do benefício fiscal de que trata o
inciso II do item 11 do Caderno II do Anexo I do RICMS. 2. A eventual recuperação do crédito do imposto pelo
substituído tributário, relativamente às aquisições de mercadorias junto ao substituto tributário e utilizadas como
matéria-prima, deve ser feita nos termos dos artigos 329 e 330 do citado regulamento.
I - Relatório
1. O Consulente, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido no Distrito Federal, que atua no ramo de
indústria e comércio de produtos alimentícios, produz os produtos comercialmente conhecidos como "pão
francês cru congelado" e "pão francês cru integral congelado".
2. Informa o Consulente que seus produtos estão classificados na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema
Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (NCM/SH) 1901.20.00, que são vendidos em
pacotes de 5kg em diante, devendo posteriormente passar por um processo de descongelamento e serem levados
ao forno para assar para que, em seguida, fiquem prontos para o consumo.
3. Informa ainda o Consulente que em suas operações com os citados produtos ele aplica a regra do Decreto nº
37.046/2015 e Convênio ICMS 92/2015, que determinam que as operações com os referidos produtos estão na
sistemática da substituição tributária de que trata o Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997 - RICMS.
4. O Consulente também aduz que "as regras do Cosit 98.265, de 27 de setembro de 2018 e Cosit 98.348, de 28
de agosto de 2017, das quais classificam pão francês cru congelado no NCM 1901.20.00".
5. O Consulente pergunta então, in verbis:
1. O Pão francês cru congelado, classificado na NCM 1901.20.00, aplica-se a mesma regra de tributação do pão
francês assado, ou seja, com redução de base de cálculo do ICMS, conforme caderno II, item 11, ANEXO I AO
DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 e não incidência da Substituição Tr i b u t á r i a ?
2. O Pão francês cru integral congelado, classificado na NCM 1901.20.00, aplica-se a mesma regra de tributação
do pão francês assado, ou seja, com redução de base de cálculo do ICMS, conforme o Caderno II, item 11,
ANEXO I AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 e não incidência da Substituição
Tr i b u t á r i a ?
3. Em atenção a NCM 1901.20.00, tendo em vista que a regra predominante na legislação vigente é a descrição
do produto, ficará o contribuinte desobrigado ao recolhimento da substituição tributária?
4. Caso o Pão francês cru congelado, não se aplique a mesma regra do pão francês assado, haverá a aplicação da
substituição tributária, com recolhimento na alíquota de 18%?
5. Caso o Pão francês integral cru congelado, não se aplique a mesma regra do pão francês assado, haverá a
aplicação da substituição tributária, com recolhimento na alíquota de 18%?
6. Caso os produtos sob consulta, haja a incidência da substituição tributária, afim de evitar a bitributação desta
operação, o produto pão francês assado e pão integral assado, ocorrerá a incidência do ICMS normal na
operação subsequente ao consumidor final, como se dará o procedimento para recuperar do ICMS-ST, como se
dará o procedimento para recuperar do ICMS-ST recolhido pelo Substituto tributário?
II - Análise
6. O produto pão francês é enquadrado na NCM/SH 1905.90.90, como se vê, por exemplo, no item 62.3 do
Anexo XVII do Convênio ICMS 142/18 que:
Dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de
Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações
subsequentes:
ANEXO XVII
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

. ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

. ..... ..... ..... .....

. 62.3 17.062.03 1905.90.90 Pão francês até 200g

7. No Distrito Federal as operações com pão francês, gozam da redução da base de cálculo, nos termos do inciso
II do item 11 do Caderno II do Anexo I do RICMS:
ANEXO I AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997
CADERNO II
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO

. ITEM/
SUBITEM

DISCRIMINAÇÃO CONVÊNIO EFICÁCIA

. ..... ..... ..... .....

. 11 .....
II - 41,17% (quarenta e um inteiros e dezessete
centésimos por cento) na saída interna de pão
francês.

ICMS 128/94 Indeterminada

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


PÁGINA 2 Nº 52, quarta-feira, 18 de março de 2020Diário Oficial do Distrito Federal

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l
pelo código 50012020031800002

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

IBANEIS ROCHA
Governador

MARCUS VINICIUS BRITTO
Vice-Governador

VALDETÁRIO ANDRADE MONTEIRO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil
RAIANRAIANA DO EGITO MOURA
Subsecretária de Atos Oficiais 

ANTÔNIO DE PÁDUA CANAVIEIRA 
Subsecretário de Tecnologia da InformaçãoEditoração e certificação digital: Imprensa Nacional

Redação e Administração:
Anexo do Palácio do Buriti, Sala 111, Térreo.
CEP: 70075-900, Brasília - DF
Telefones: (0XX61) 3961.4502 - 3961.4503

8. O produto produzido pelo Consulente é massa para pão, crua e congelada, classificação NCM/SH
1901.20.00, por ele informada. Este produto, para deixar de ser massa e tornar-se pão, deve passar pelo processo
de descongelamento e de cozimento, motivo pelo qual tem classificação NCM/SH distinta do pão francês, este
classificado na NCM/SH 1905.90.90.
9. Nesse sentido, a Receita Federal do Brasil, órgão responsável por dirimir dúvidas sobre classificação fiscal de
mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, manifestou-se em situação similar, por meio da Solução de
Consulta nº 98.348 - Cosit, de 28 de agosto de 2017, nos seguintes termos de seu parágrafo quinto: "(...) A massa
para pão, sem qualquer cozimento, ainda não é um pão e, sim, uma preparação alimentícia de farinha
classificada na posição 19.01".
10. Conclui a citada consulta que:
Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI 1 (texto da posição 19.01) e 6
(texto da subposição 1901.20) da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa
Comum (TEC), aprovada pela Resolução Camex n.º 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 2016, e em subsídios extraídos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), aprovadas pelo Decreto n o 435, de 1992, e atualizadas pela
Instrução Normativa RFB no 807, de 2008, e alterações posteriores, a mercadoria classifica-se no código NCM
1901.20.00.
11. Dessa forma, tendo em vista tratarem-se de produtos distintos, a redução de base de cálculo aplicável às
operações com o pão francês não se aplica ao referido produto produzido pelo Consulente, uma vez que é
vedado o alargamento do alcance de benefício fiscal para contemplar situações não previstas na legislação, à
época em que foi concedido.
12. No que diz respeito à substituição tributária, a matéria está regulamentada no Distrito Federal pelo Caderno
I do Anexo IV do RICMS.
13. Nos termos da tabela contida no item 10 do referido Caderno I, estão enquadrados nesse regime os produtos
da NCM/SH 1901.20.00 que sejam "misturas e preparações para pães". Assim, confira-se os itens 2.1, 2.2, 2.6
e 2.7 da aludida tabela:
Item 10 - Farinha de trigo, conforme especificado na tabela abaixo:

. ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

. ..... ..... ..... .....

. 2.1 7.046.06 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de
farinha de trigo na sua composição final, em embalagem
igual a 5 kg

. 2.2 17.046.07 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de
farinha de trigo na sua composição final, em embalagem
superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg

. ..... ..... ..... .....

. 2.6 1 7 . 0 4 6 . 11 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80%
de farinha de trigo na sua composição final, em
embalagem igual a 5 kg

. 2.7 17.046.12 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80%
de farinha de trigo na sua composição final, em
embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg

14. Por oportuno, diga-se que a classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI) da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de
Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais Complementares do Mercosul (RGC), nos
pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA),
nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh).
15. As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado da posição 19.01 esclarecem o alcance dessa posição:
Esta posição compreende um conjunto de preparações alimentícias, à base de farinhas, grumos, sêmolas,
amidos, féculas ou de extratos de malte, cuja característica essencial provenha destes constituintes, quer eles
predominem ou não em peso ou em volume. (grifo nosso)
16. Assim, tendo em vista que o produto produzido pelo Consulente é uma "preparação" classificada na
NCM/SH 1901.20.00, verifica-se, a teor do acima explicitado, que o mesmo está enquadrado no regime de
substituição tributária, situação em que a alíquota aplicável é de 18%, nos termos do art. 46 do RICMS.
17. Acrescente-se que as operações com pão francês assado e pão francês integral assado, NCM/SH 1905.90.90,
estão na sistemática da substituição tributária, desde que o peso unitário do produto exceda 200g (duzentos
gramas), a teor do item 14.0 da Tabela "VII - Produtos a base de trigo e farinhas, conforme especificado na
tabela abaixo:" contida no item 40 do Caderno I do Anexo IV do RICMS, in verbis:

Item 40 - Os seguintes produtos especificados neste item, em operações oriundas dos estados de São Paulo, Rio
Grande do Sul e Minas Gerais e destinadas a contribuinte situado no Distrito Federal, bem como em operações
internas:
(...)
VII - Produtos a base de trigo e farinhas, conforme especificado na tabela abaixo:
. ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO MVA-ST interna (%) M VA - S T
. Interestadual
. Indústria Atacadista (12%) (7%) (4%)
. ..... ......... ........... ....................... ......... ........ ...... ....... .......
. 14.0 17.062.00 1905.90.90 Outros pães,

exceto pão
francês de até
200 g

33,57 25,20 43,34 51,49 56,37

. ..... ......... ........... ....................... ......... ........ ...... ....... .......
18. Aduz-se que, na saída do produto pão francês assado e pão francês integral assado, eventual recuperação do
crédito do imposto pelo substituído, relativamente às aquisições de mercadorias junto ao Consulente e utilizadas
como matéria-prima, deve ser feita nos termos dos artigos 329 e 330 do RICMS.
19. Por fim, pontue-se que pão francês cru integral congelado é uma subespécie de pão francês cru congelado,
aplicando à primeira as considerações aqui feitas em relação à segunda.
III - Resposta
20. São estas as respostas a serem oferecidas ao Consulente:
1. Nas operações com pão francês cru congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, não se aplica a redução
de base de cálculo do ICMS, de que trata o item 11 do Caderno II do Anexo I ao RICMS. As referidas operações
estão no regime de Substituição Tributária de que trata o art. 321 do citado RICMS.
2. Nas operações com pão francês cru integral congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, não se aplica a
redução de base de cálculo do ICMS, de que trata o item 11 do Caderno II do Anexo I ao RICMS. As referidas
operações estão no regime de Substituição Tributária de que trata o art. 321 do citado RICMS.
3. Vide respostas 1 e 2, acima.
4. Nas operações com pão francês assado, classificado na NCM/SH 1905.90.00, somente será aplicado o regime
de Substituição Tributária de que trata o art. 321 do RICMS se o peso unitário do produto exceder 200g
(duzentos gramas).
Nas operações com o pão francês cru congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, conforme já explicitado
na resposta 1, aplica-se o regime de substituição tributária; observando-se que a alíquota aplicável para as
operações de que se cuida é de 18%, nos termos do art. 46 do RICMS.
5. Nas operações com pão francês integral assado, classificado na NCM/SH 1905.90.00, somente será aplicado o regime de
Substituição Tributária de que trata o art. 321 do RICMS se o peso unitário do produto exceder 200g (duzentos gramas).
Nas operações com o pão francês integral cru congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, conforme já
explicitado na resposta 2, aplica-se o regime de substituição tributária; observando-se que a alíquota aplicável
para as operações de que se cuida é de 18%, nos termos do art. 46 do RICMS.
6. Na saída dos produtos pão francês assado e pão integral assado, a eventual recuperação do crédito do imposto
pelo substituído tributário, relativamente às aquisições de mercadorias junto ao Consulente e utilizadas como
matéria-prima, deve ser feita nos termos dos artigos 329 e 330 do RICMS.
21. Saliente-se que, independentemente de comunicação formal ao Consulente e aos demais sujeitos passivos,
as considerações, os entendimentos e as respostas ofertadas ao presente caso poderão ser modificados a
qualquer tempo, em decorrência de alteração na legislação superveniente.
22. Nos termos do disposto no art. 80 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011 (Regulamento do
Processo Administrativo Fiscal - RPAF), a presente Consulta é eficaz, aplicando-se a esta o disposto no inciso
III do art. 81 e caput do art. 82, ambos do PAF.
À consideração de V.S.ª.

Brasília/DF, 12 de março de 2020.
LEMUEL MARTINS DE CASTRO

Auditor-fiscal da Receita do DF
Ao Coordenador de Tributação da COTRI.
De acordo.
Encaminhamos à aprovação desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília/DF, 13 de março de 2020.
ANTONIO BARBOSA JÚNIOR

Gerente
Aprovo o Parecer supra e assim decido, nos termos do que dispõe a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de
Serviço SUREC nº 1, de 10 de janeiro de 2018 (Diário Oficial do Distrito Federal nº 8, de 11 de janeiro de 2018,
pp. 5 e 6).
A presente decisão será publicada no DODF e terá eficácia normativa após seu trânsito em julgado.
Esclareço que o derá recorrer da presente decisão ao Senhor Secretário de Estado de Fazenda no prazo de trinta
dias, contado de sua publicação no DODF, conforme dispõe o art. 78, II, combinado com o caput do art. 79 do
Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011.
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do artigo 89 do Decreto nº 35.565, de 25 de junho de
2014.

Brasília/DF, 16 de março de 2020.
JORGE ERNANI MARINHO SANTOS

Coordenação de Tributação
Coordenador

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Nº 52, quarta-feira, 18 de março de 2020 PÁGINA 3Diário Oficial do Distrito Federal

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l
pelo código 50012020031800003

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS
NUCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 15 - NUBEF/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, DE 04 DE
MARÇO DE 2020

Processo Nº: GAC 20200114-7870; Interessado: ZANIN & CIA LTDA ME; CNPJ: 05.762.657.0001-00;
ASSUNTO: Redução de Alíquota IPVA - Locadora de Veículos com ou sem condutor
A GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço - SUREC n° 01/2018, c/c Ordem de Serviço
- COTRI n° 01/2018, decide INDEFERIR o pedido de redução de alíquota do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores - IPVA, nos termos sugeridos pelo relator, com a aprovação da chefia imediata,
na forma seguinte:

. VEÍCULOS F U N D A M E N TA Ç Ã O

. Registrados no CNPJ
05.762.657/0001-00

1 - Contribuinte inscrito em Dívida Ativa conforme registro CDA
50197312012, não podendo receber Benefício Fiscal conforme
Artigo 173 da Lei Orgânica do Distrito Federal;

2 - Não localizamos em nossos cadastros Inscrição no CF/DF. Contribuinte
não possui cadastro regular para atividade comercial no Distrito Federal.

O interessado tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente decisão ao
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no artigo 70 c/c artigo 12 da Lei
nº 4.567/11.
O Recurso deverá ser protocolizado em uma das Agências de Atendimento da Receita do DF, cujos
endereços se encontram disponíveis no sítio www.fazenda.df.gov.br.
Este Ato Declaratório entrará em vigor na data de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

CRISTIANE DE ARAÚJO FARIA
Gerente

NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 36, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de ICMS na aquisição de veículo para uso de portador de deficiência ou autista.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, bem como O.S.
COTRI n.º 01, de 11/01/2018 e O.S. GEESP n.º 02 de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência
prevista em lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com amparo no art. 6º e no Item 130 do
Caderno I do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 22/12/1997; e no Convênio ICMS nº 38/2012, decide:
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para o veículo relacionado, na
seguinte ordem: PROCESSO/WEB; INTERESSADO; CPF: 20200127-18202, Loide Da Silva Chaves,
00043766170; 20200127-18370, Rosilene Araújo Félix Amorim, 32305320230; 20191211-169156,
Lindalva Ferreira Da Silva, 60223880159; 20200204-24104, Pricila Ramos De Souza, 03439783189;
20200129-20148, Fernando Pereira Paulo, 71514996715; 20200129-20291, Marlene Terezinha Pessoa,
56472579172; 20200115-9481, Arthur Farias Seabra Prudencio, 70965495108, 20200122-14284, Karine
Xavier Soares Silva, 57841306172; 20200122-14398, Frederico Cardoso Nunes Machado, 03307540769;
20200129-20556, Abadia Siqueira Batist, 09304304172; 20200130-21099, Cristina Neves De Paula,
01264608683; 20200130-21167, Maria Augusta De Almeida Mariani Passos, 08436088115; 20200130-
21477, Maria Madalena Ferreira Dos Santos, 18352553100; 20200131-21862, Eva Calisto Nascimento
Lopes, 35845651115; 20191125-159247, Solon Teobaldo De Assis, 02323567187; 20200124-17241, Elza
Maria Fidelis Da Silva, 15402606153; O(s) interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado
da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2 0 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 37, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção do IPTU/TLP - Aposentado, pensionista ou beneficiário da assistência social.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, bem como O.S.
COTRI n.º 01, de 11/01/2018 e O.S. GEESP n.º 02 de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência
prevista em lei para a concessão de benefícios fiscais, bem como com fundamento na Lei nº 1.362, de
30/12/1996 e na Lei nº 6.466, de 30/12/2019, inciso V, art. 4.º e inciso VII, art. 9.º e art. 16, os quais
preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e/ou da Taxa de Limpeza
Pública - TLP, para o imóvel abaixo relacionado, na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO,
CPF: P20200108-251, Anselmo Otoniel De Medeiros, 29288460187; 20200109-4747, Jacy De França
Meira, 06803610144; P20200108-215, Francisco Soares E Oliveira, 26316579187; 20200114-8569, Maria
Do Socorro Da Silva Sá, 29610648134; 20200116-10409, Nilma Martins De Brito, 09332260125. O (s)
interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão,
sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme disposto no art.
98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 38, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI n.º 01, de
11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista em lei para
a concessão de benefícios fiscais, bem como com fundamento na Lei nº 7.431, de 17/12/1985, e na Lei nº
6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso V, e art. 16, que preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o
reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s)
descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o(s) pedido(s) de isenção do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para o(s) o(s) veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem:

PROCESSO/WEB, INTERESSADO, CPF: 20200122-15021, Julio Francisco Pires, 74426974100;
20200124-16516, Sergio Velho Da Silva, 11086351720; 20200124-17219, Nadson Pederneiras Costa
Ribeiro, 14196441491; 20200126-17424, Valdamir Gomes Dos Santos, 28974832100; 20200120-12754,
Joao Ernesto Timo, 05497892191; 20200127-17781, Zania Eugenia Caetano De Souza, 21450056172;
20200127-18170, Luisa De Andrade Ceolin, 02959378156; 20200127-18201, Bruno De Araújo Borges,
01685884121; 20200102-628, Maurício Raimundo Teixeira, 26570904191; 20200128-18488, Jose Alves
Moreira, 18599460110; 20200104-1346, Wander Carlos Santarem Malva, 06630413172; 20200107-2680,
Mary Blanc Dias Barbosa, 19243189891; 20200109-4966, João Brasiliano De Abreu Souza, 25882678153;
P20200113-391, Marcela Geralda Borges Domiciano, 41026420130; 20200114-7802, Soledade Fernandes
Pine, 00897260813; 20200115-8858, Dinalva Gomes E Silva, 46258647120; 20200115-9507, Sandra Mara
Carvalho De Freitas, 05979498168; 20200116-9856, Neide Alves De Almeida, 41817435191; 20200116-
10075, Joelma Lopes Ribeiro, 97604356168; 20200117-11260, Ademias Batista Ribeiro, 18388523104;
P20200117-683, Soraya Rodrigues Costa, 22302816153; 20200117-11734, Iramar Dias Lopes,
00235708143; 20200119-11956, Manoel Pacífico De Brito Sobrinho, 42857341172; 20200120-12172,
Sueli Martins Tavres, 60572027168; 20200120-12796, Idiane Marques Costa, 84409258168; P20200122-
808, Maria De Fatima Chagas Taveiras, 11335548149; P20200123-869, Antonio Marques Viana,
29152666115; 20200123-16306, Maria Goreti Braga Dos Santos, 34391630168; 20200123-16313, Denise
Da Silva Vieira, 33457409153; 20200124-16437, Claudia Cristina Correa, 48702277115; 20200124-16453,
Glaucia De Oliveira Duarte, 47144807153; 20200124-16471, Sinfronio Teixeira Soares, 18809146620;
20200102-90, Haikal Luiz Vieira Rios, 68839634134; 20200206-26328, Francisco Antonio Da Silva
Neiva, 02359561120; 20200201-23128, Maria Aparecida Alves Arruda, 16222598404; 20200103-966,
Maria Do Carmo Lima De Oliveira, 21508402191; 20200128-18961, Ana Carolina Melo Araújo,
72679468104; 20200128-18923, Rosemary Sebastiana Rezende De Macedo, 09333940200; 20200126-
17441, Carlos Antonio Virgolino Guedes, 00351466568; 20200127-17730, Sandra Regina Fischer,
57330735604; 20200127-17577, Marcos André Dos Prazeres Silva, 64655890100; 20200116-9979,
Francisco Dos Santos Silva, 92917739720. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2 0 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 39, DE 17 DE MARÇO DE 2020
IPVA - Veículo Novo.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI
n.º 01, de 11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista
em lei para a concessão de benefícios fiscais, e com fundamento na Lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º,
inciso X e §§ 6.º, art. 10 e 16, os quais preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de
isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no
despacho do relator constante dos autos, o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, para o veículo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO,
CNPJ: 20200127-17795, Getúlio Da Costa Araujo Comercio De Frios, 26925469000125; 20200122-14340,
Pick-Up Center Tecnologia Em Pick-Up's E Caminhões LTDA ME, 04339617000197; 20200122-14381,
Aplique Imóveis LTDA, 04144727000101. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/20 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 40, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de ITCD - Lei nº 1.343/1996 e/ou 3.804/2006.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI
n.º 01, de 11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista
em lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com fundamento na Lei nº 6.466, de 27/12/2019,
inciso V, art. 6.º, art. 12 e art. 16, os quais preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de
isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD relacionado na seguinte
ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, DE CUJUS, DATA DO ÓBITO, ENDEREÇO, INSCRIÇÃO,
PERCENTUAL DO PATRIMÔNIO TRANSMITIDO, HERDEIROS, MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
20200127-17833, Luana Marianne Souza Rapôzo, Lindolfo Zeferino Rapôzo, 20/12/2004, SH Vicente Pire
CH 13 LT 120, 49963120 e veículo de placa JFH4161, 50%, Luana Marianne Souza Rapozo, Saulo
Henrique Souza Rapozo, André Luiz Diniz Rapozo, Liana Célia Diniz Smiderle e Andréia Cristina Diniz
Rapozo, o valor dos bens inventariados ultrapassa o valor máximo permitido em lei para a concessão da
isenção - Lei Nº1.343/1996; 20200123-15984, Alba Maria Alves Da Silva, Lucineide Dos Reis Santos
Silva, 20/02/2015, ST HAB Taquari Vila Varjão QD 5 CJ L LT 1 BL C AP 205, 50325876, 50%,
ESPOLIO DE Luiz Alvino Da Silva, na data do fato gerador do tributo, o herdeiro (espolio de luiz alvino
da silva) encontrava-se em dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF - (Artigo 12 da Lei 6466 DE
27/12/2019 C/C O Artigo 173 da LODF). O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2 0 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 41, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de ITCD - Lei nº 1.343/1996 e/ou 3.804/2006.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI
n.º 01, de 11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista
em lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com fundamento na Lei nº 6.466, de 27/12/2019,
inciso V, art. 6.º, art. 12 e art. 16, os quais preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de
isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD relacionado na seguinte
ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, DE CUJUS, DATA DO ÓBITO, ENDEREÇO, INSCRIÇÃO,
PERCENTUAL DO PATRIMÔNIO TRANSMITIDO, QUOTA INDEFERIDA E HERDEIROS, MOTIVO
DO INDEFERIMENTO: 20200120-12908, Olimar Ferreira Barbosa, Terezinha Pereira Gonçalves,
30/05/2018, Condo Cd N Planaltina QD 1 LG Rua D LT 20, 49186132 e Condo Cd N Planaltina QD 1
Rua B LT 14ª, 49186183 e veículo de placa OVM2379, 50%, 1/4, Expedita Pereira Gonçalves, a herdeira
encontrava-se em dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF (Artigo 173 da LODF). O (s) interessado (s)
tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito
suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do
Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO
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